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CONVOCAÇÃO DE REUNIÕES DE COMISSÕES 

Gilberto Guerzoni Filho 
Consult ederal 

 

 

Solicita-se breve estudo sobre aspectos jurídicos referentes à 

convocação de reuniões de co

A organização e o funcionamento das comissões mistas de 

qualquer natureza s

Art. 151. Nos casos omissos neste Regimento aplicar-se-ão as 
dispo

Assim, para equacionamento da questão, impõe-se, em 

primeiro lugar consultar o Regim

Art. 89. Ao Presidente de comissão compete: 

s, de ofício ou 
a req

................................................................ 

PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO 
 

or Legislativo do Senado F

 

missões parlamentares de inquérito. 

ão, em princípio, objeto do Regimento Comum do 

Congresso Nacional. Entretanto, compulsando esse diploma legal, verifica-

se que ele é omisso com relação à regulamentação da matéria. A mesma 

norma, no entanto, prevê, de forma expressa, os mecanismos para a solução 

de suas omissões. Determina o seu art. 151, verbis: 

sições do Regimento do Senado e, se este ainda for omisso, as 
do da Câmara dos Deputados. 

ento Interno do Senado Federal, para 

verificar se esse ato esgota o tema. A matéria é objeto do inciso VII do seu 

art. 89, que estabelece: 

.......................................................................... 
VII – convocar as suas reuniões extraordinária
uerimento de qualquer de seus membros, aprovado pela 

comissão; 
.........
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Observa-se que a questão é, em nosso entendimento, 

plenamente equacionada pelo Regimento Interno desta Casa. As reuniões 

de CPMI – que, como regra, são, sempre extraordinárias, uma vez que esse 

tipo de colegiado, por ser excepcional e temporário, não tem 

funcionamento ordinário –, assim, serão, sempre, convocados pelo seu 

Presidente. Essa convocação pode ter lugar por decisão dessa autoridade ou 

mediante requerimento votado e aprovado pelo colegiado. 

Ou seja, nesse último caso, recebido requerimento de 

convocação de reunião extraordinária de comissão, poderá o seu Presidente 

deferi-lo, ex-officio, convocando a reunião ou, caso não o faça, deverá 

submetê-lo ao respectivo pleno e, se for acolhido, fazer a devida 

convocação. 

É importante registrar que o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados dá ao tema tratamento diverso, não exigindo que requerimento 

de convocação de reunião extraordinária de comissão seja aprovado pelo 

colegiado, mas, apenas, que conte, para ser obrigatoriamente deferido, com 

as assinaturas de um terço de seus membros. É o que prevê o § 4º do art. 46 

da Lei Interna daquela Casa, verbis: 

Art. 46. ........................................................ 
..................................................................... 
§ 4º As reuniões extraordinárias das Comissões serão 

convocadas pela respectiva Presidência, de ofício ou por 
requerimento de um terço de seus membros. 

..................................................................  

Essa última norma, no entanto, não tem, parece-nos, aplicação 

às comissões mistas, o que somente teria lugar se o Regimento Interno do 

Senado Federal fosse omisso sobre a matéria o que, como se viu acima, não 

ocorre. 
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Do exposto, entendemos que a convocação de reunião 

extraordinária de CPMI deve ocorrer obedecendo ao disposto no art. 151 

do Regimento Comum do Congresso Nacional, combinado com o inciso 

VII do art. 89 do Regimento Interno do Senado Federal, primeiro 

subsidiário daquele, ou seja, a reunião extraordinária será sempre, 

convocada pelo Presidente da comissão, seja por decisão monocrática dessa 

autoridade ou mediante requerimento votado e aprovado pelo colegiado. 

Não há, in casu, parece-nos, hipótese de aplicação do disposto 

no § 4º do art. 46 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que 

somente poderia ser usado no silêncio das normas internas da Câmara Alta 

do Congresso Nacional sobre o tema. 

Com certeza, pode-se argumentar que esse entendimento pode 

gerar um impasse, uma vez que, se houver omissão do Presidente de CPMI 

seja em convocar a reunião, seja em submeter o requerimento de sua 

convocação ao colegiado, essa nunca ocorrerá. 

Em primeiro lugar, vale comentar que a omissão do Presidente 

também pode ocorrer no caso da norma prevista no Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, uma vez que, também, lá, a convocação da reunião 

depende dessa autoridade, mesmo que por ato vinculado. 

A solução dessa controvérsia deverá, em princípio, se dar no 

âmbito das normas que regulam a ética e o decoro parlamentar, uma vez 

que, em nosso entendimento, isso configuraria a prática de irregularidade 

grave no desempenho do mandato ou de encargos decorrentes que, 

conforme estabelecem o inciso III do art. 5º da Resolução nº 20, de 1993, 

do Senado Federal, que institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar 

dos Senadores, e o inciso IV do art. 3º do documento similar aplicável aos 
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Deputados Federais, aprovado pela Resolução nº 25, de 2001, da Câmara 

dos Deputados, é procedimento incompatível com os deveres do 

parlamentar. 

Assim, se o Presidente de comissão for injustificadamente 

omisso em suas obrigações, deverá ele ser submetido às normas próprias 

que buscam coibir esse tipo de abuso por parte dos membros do Congresso 

Nacional. 

Pode-se, no entanto, aqui, mesmo argumentar que a solução da 

omissão de Presidente de CPMI extrapolaria, mesmo, os limites do Poder 

Legislativo, uma vez que o ato de submeter o requerimento de convocação 

ao colegiado não é discricionário, mas se configura como poder-dever. 

Conforme HELY LOPES MEIRELLES, in “Direito 

Administrativo brasileiro”, p. 85-6, verbis: 

Se para o particular o poder de agir é uma faculdade, para o 
administrador público é uma obrigação de atuar, desde que se 
apresente o ensejo de exercitá-lo em benefício da comunidade. É 
que o direito público ajunta ao poder do administrador o dever de 
administrar. 

...................................................................................... 

Pouca ou nenhuma liberdade sobra ao administrador público para 
deixar de praticar atos de sua competência legal. Daí porque a 
omissão da autoridade ou o silêncio da Administração, quando 
deva agir ou manifestar-se, gera responsabilidade para o agente 
omisso e autoriza a obtenção do ato omitido, por via judicial, 
notadamente por mandado de segurança, se lesivo de direito líquido 
e certo. 

 

Ou seja, a atitude  do Presidente da Comissão daria ensejo a 

que qualquer um de seus membros impetrasse, junto ao Supremo Tribunal 

Federal, que é o órgão competente para julgar esse tipo de feito, mandado 

de segurança contra o ato omissivo daquela autoridade. 
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A questão, entretanto, envolve a demarcação da tênue linha 

que separa, no campo do funcionamento do Congresso Nacional, aquilo 

que é de competência exclusiva das casas legislativas e não pode ser 

controlado pelo Poder Judiciário, em nome da separação dos Poderes, do 

que pode ser conhecido pelos tribunais. 

O tema da autonomia das casas legislativas em matéria 

regimental já foi analisado, reiteradas vezes, pelo Pretório Excelso que 

entende que a interpretação de normas de regimento legislativo constitui 

matéria interna corporis, insuscetível, inclusive, de crítica judiciária. Isto 

pode ser verificado, v.g., nos Mandados de Segurança nºs 21.374, 20.247, 

20.464 e 20.471, no Habeas Corpus nº 71.261 e no Agravo Regimental em 

Suspensão de Segurança nº 327. Veja-se o Acórdão do MS nº 20.471: 

Processo legislativo no Congresso Nacional. Interna Corporis. 
Matéria relativa a interpretação, pelo Presidente do Congresso 
Nacional, de normas de regimento legislativo é imune à crítica 
judiciária, circunscrevendo-se no domínio interna corporis. 

E a manifestação do relator do feito, o eminente Ministro 

FRANCISCO REZEK, no seu voto, aprovado por unanimidade pelo pleno 

da nossa mais alta Corte de Justiça: 

Um hipotético abuso de poder por parte de dirigente de Casa do 
Congresso, em tema regimental, quedaria circunscrito no terreno da 
responsabilidade política que tem ele ante seus pares. 

O Supremo Tribunal Federal somente tem admitido o controle 

jurisdicional de matéria como a aqui sob exame, quando ela extrapola a 

interpretação regimental e deságua em violação a norma ou princípio 

inscrito na Constituição e nas leis. 

Conforme o lapidar voto do Ministro CELSO DE MELLO, no 

Mandado de Segurança nº 24.831: 
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... a intervenção do Poder Judiciário, nas hipóteses de suposta lesão 
a direitos subjetivos amparados pelo ordenamento jurídico do 
Estado, reveste-se de plena legitimidade constitucional, ainda que 
essa atuação institucional se projete na esfera orgânica do Poder 
Legislativo, como se registra naquelas situações em que se 
atribuem, à instância parlamentar, condutas alegadamente 
tipificadoras de abuso de poder, seja por ação, seja por omissão. 

............................................................... 

Uma decisão judicial – que restaure a integridade da ordem jurídica 
e que torne efetivos os direitos assegurados pelas leis e pela própria 
Constituição da República – não pode ser considerada um ato de 
interferência na esfera do Poder Legislativo, consoante já 
proclamou, em unânime decisão, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal. 

Numa primeira análise, temos, no caso sob exame, uma 

questão exclusivamente de interpretação regimental e, em conseqüência, 

insuscetível de intervenção judicial. Entretanto, se o comportamento 

omissivo do Presidente da comissão estiver, efetivamente, impedindo o seu 

funcionamento, não nos parece que se possa excluir, de plano, a 

possibilidade de o interessado apelar para o Poder Judiciário. 

Isso porque, como já firmou entendimento o Supremo Tribunal 

Federal, no Mandado de Segurança que vem de ser citado, não pode um 

órgão administrativo do parlamento, por omissão, impedir o funcionamento 

de uma comissão parlamentar de inquérito, cuja existência é 

constitucionalmente prevista e cujo funcionamento se configura em direito 

das minorias. 

A decisão tomada naquele feito, que determinou ao Presidente 

do Senado Federal a adoção de providências para a instalação de CPI pode, 

parece-nos, pelo menos em tese, ser aplicada ao Presidente desse tipo de 

colegiado em um caso como o sob análise, quando essa última autoridade, 

mediante ação ou omissão, estiver impedindo o funcionamento do órgão, o 
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que é assegurado aos membros do Congresso Nacional para que possam 

exercer as suas prerrogativas constitucionais. 

Do exposto concluímos que, em nosso entendimento: 

1 a convocação de reunião extraordinária de CPMI deve ocorrer 
obedecendo ao disposto no art. 151 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, combinado com o inciso VII do art. 89 
do Regimento Interno do Senado Federal, primeiro subsidiário 
daquele, ou seja, a reunião extraordinária será sempre, 
convocada pelo Presidente da comissão, seja por decisão dessa 
autoridade ou mediante requerimento votado e aprovado pelo 
colegiado; 

2 não se aplica ao funcionamento de comissões mistas o 
disposto no § 4º do art. 46 do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, uma vez que o Regimento Interno do Senado 
Federal, que é o primeiro subsidiário do Regimento Comum, 
esgota a matéria lá tratada; 

3 se houver omissão do Presidente de comissão mista no 
cumprimento de suas obrigações, isso pode configurar 
agressão ao decoro e à ética parlamentar, devendo a matéria 
ser tratada pelos instrumentos legais próprios; 

4 se essa omissão puder ser caracterizada como impeditiva do 
funcionamento da comissão, a solução da querela pode, 
mesmo, ser encaminhada ao Poder Judiciário, por envolver, 
em tese, o exercício de direito constitucional assegurado aos 
membros do Congresso Nacional. 
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